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NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

O Sr. Des. Geraldo Augusto - Preliminarmente, sabe-
se que o Ministério Público possui prerrogativa constitu-
cional para "promover o inquérito civil e a ação civil públi-
ca, para a proteção do patrimônio público e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos"
(art.129, inciso III, da CR/88). 

Nessas circunstâncias, tem-se que, em tese e em
princípio, pode (e deve) o Ministério Publico, conforme
ocorreu no caso em análise, propor a competente ação
civil pública para a proteção do meio ambiente, na medi-
da em que toda a sociedade tem direito a um meio am-
biente ecologicamente equilibrado (art. 225 da CR/88). 

Para abreviar a discussão acerca da ocorrência ou
inocorrência dessa condição da ação específica, vale a
transcrição das lições do Professor Humberto Theodoro
Júnior: 

Pela possibilidade jurídica, indica-se a exigência de que deve
existir, abstratamente, dentro do ordenamento jurídico, um
tipo de providência como a que se pede através da ação...
A possibilidade jurídica, então, deve ser localizada no pedi-
do imediato, isto é, na permissão, ou não, do direito positi-
vo a que se instaure a relação processual em torno da pre-
tensão do autor... Por último, é bom destacar que a preocu-
pação com a conceituação de impossibilidade jurídica,
como condição da ação, perdeu por completo a primitiva
relevância... Há, aliás, uma imprecisão e uma incerteza do
legislador brasileiro acerca do tema, pois no art. 2º do CPC
exige-se apenas o interesse e a legitimidade para justificar a
propositura de ação... Daí que, para efeitos práticos e
pedagógicos, o caminho mais recomendável é a limitação
das condições da ação apenas às figuras do art. 2º, ou seja,
o interesse processual e a legitimidade de parte (THEODORO
JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 44. ed.
São Paulo: Editora Forense, v I,  p. 63/64/65). 

Quanto ao mais, no caso concreto e específico, o
Ministério Público de Minas Gerais ajuizou ação civil
pública com o objetivo de compelir o Município de São
Tomás de Aquino, em suma, a "proceder à recuperação
do meio ambiente, mediante projeto técnico elaborado
por profissional competente e aprovado pela Feam" e a
"promover o licenciamento ambiental de sistema ade-
quado de destinação final de resíduos sólidos urbanos
na Feam/Copam, cumprindo as normas legais e prazos
fixados pelo órgão ambiental competente" (f.12). 

A questão prescinde de maiores digressões jurídicas. 
Não é razoável supor que possa determinado

Município, em detrimento de um meio ambiente ecologi-
camente equilibrado (art. 225 da CR/88), atuar no des-
pejo de lixo de maneira assistemática e desordenada. 

Ora, neste caso concreto e específico, todo o con-
texto fático-probatório, em especial as fotos de f. 20/27,
está a revelar uma displicência no despejo de lixo incom-
patível com o zelo pelo meio ambiente que deve nortear
a conduta da Administração Pública. 

A questão, ao contrário do que argumenta o
Município, não se relaciona com opção de política públi-
ca (ou ação político-governamental), nem tampouco
com disponibilidade financeira do Município, pois não é

dado ao ente público se portar com displicência e desleixo
em relação à efetiva proteção ao meio ambiente.

A organização do despejo do lixo recolhido é
medida que se impõe ao Município. Daí a absoluta per-
tinência da ação em exame para compelir o ente públi-
co a tomar medidas que, ao menos, tornem sistemático
e adequado o despejo dos resíduos sólidos urbanos. 

Aliás, as medidas determinadas em sentença,
como para o exemplo, as obrigações de "efetuar o
depósito de lixo em local com solo ou rocha de baixa
permeabilidade"; de "implantar sistema de drenagem
pluvial em todo o terreno de modo a minimizar o ingres-
so de águas de chuva na massa de lixo aterrado"; de
"inibir a presença de pessoas no local para fins de
catação de lixo" e de dispor adequadamente o lixo hos-
pitalar (f. 252/253), não indicam qualquer ingerência
em opções de política pública, a par de não revelarem
gastos excessivos para o Município. Nada mais são do
que medidas impostas pelo critério da razoabilidade. 

Evidente, no caso, o dano, não apenas já ocorrido,
mas aquele permanente e constante, que ocorre inteira-
mente e a cada momento, poluindo o meio ambiente como
um todo e, em especial, afetando o solo, a vegetação nati-
va do local, em prejuízo do interesse/direito coletivo/público.

Nesse contexto fático, imperiosa a necessidade de
se garantir, em face do princípio da máxima eficácia das
normas constitucionais, a concreta aplicação do art. 225
da Constituição da República, segundo o qual "todos
têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações". 

Conforme se sabe, tem-se, conceitual e doutrina-
riamente, a supremacia/prevalência/indisponibilidade do
interesse público coletivo. 

Com tais razões, em reexame necessário, confir-
ma-se a sentença. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores Vanessa Verdolim Hudson Andrade e Armando Freire.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E CONFIR-
MARAM A SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.   

. . .

Ação Declaratória - Relacionamento Homoafetivo -
Sociedade de Fato - Reconhecimento - Contrato -
Inexigibilidade - Esforço Comum - Prova - Espólio -
Partilha - Meação - Valor - Dedução - Possibilidade

Jurídica do Pedido - Procedência

Ementa: Civil e processual civil. Apelação. Ação decla-
ratória. Impossibilidade jurídica do pedido. Não-ocor-
rência. União civil de pessoas do mesmo sexo. Contrato.
Não-exigência. Concorrência de esforços e recursos
para a formação do patrimônio. Sociedade de fato
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reconhecida. Partilha de bens. Meação deferida.
Compensação de valor devido ao espólio. Recurso par-
cialmente provido. 

- Não existe impossibilidade jurídica do pedido quando
a pretensão deduzida em juízo não está regulada em lei. 

- Comprovada a formação de uma sociedade homoafe-
tiva e demonstrada a união de esforços para a formação
de um patrimônio, deve ser deferida a meação dos bens. 

- Não há que se falar em comprovação contratual de
sociedade de fato, homoafetiva, a teor do disposto no
art. 981 do CC, por esta não vir a ser uma sociedade
empreendedora. 

- Na meação a ser paga à apelada, o apelante faz jus à
compensação de crédito que possui em relação ao
preço do imóvel a ser partilhado. 

Recurso conhecido e parcialmente provido. 

APELAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0480.03.043518-88/001  -  CCoommaarrccaa
ddee  PPaattooss  ddee  MMiinnaass  -  AAppeellaannttee::  EEssppóólliioo  ddee  AA..PP..GG..FF..,,  rree-
pprreesseennttaaddoo  ppeellaa  iinnvveennttaarriiaannttee  WW..VV..FF..GG..  -  AAppeellaaddaa::
MM..TT..SS..  -  RReellaattoorraa::  DDeess..ªª  MMÁÁRRCCIIAA  DDEE  PPAAOOLLII  BBAALLBBIINNOO  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR AS PRELIMINARES E
DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 23 de agosto de 2007. - Márcia
De Paoli Balbino - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

A Sr.ª Des.ª Márcia De Paoli Balbino - Tratam os
autos de uma ação declaratória de reconhecimento de
sociedade de fato c/c partilha de bens e pedido de tutela
antecipada que M.T.S. move em face do espólio de
A.P.G.F., representado por W.V.F.G.

A autora alega, em síntese, que ela e A.P. se co-
nheceram há vários anos; que namoravam há muito
tempo; que coabitavam desde o final de 1999; que
constituíam uma sociedade de fato; que ambas con-
tribuíam na medida de suas necessidades/possibilidades;
que a família da falecida nunca reconheceu a união
homoafetiva entre as duas, tampouco a sociedade de
fato existente entre elas; que teve de recorrer ao Judiciá-
rio para garantir seu direito à meação. Ao final, requereu
antecipação da tutela para continuar no imóvel, o provi-
mento do pedido inicial para declarar a existência de
sociedade de fato e determinar a partilha do bem obje-
to da lide. Requereu, ainda, os benefícios da justiça gra-
tuita, que foram deferidos à f. 96. 

Com a inicial vieram os documentos de f. 11 a 94. 
O espólio réu apresentou contestação, argüindo,

em síntese: preliminar de inépcia da inicial, por impossi-

bilidade jurídica do pedido; carência de ação por falta
de interesse processual; inadequação da via eleita. Re-
quereu a extinção do processo sem julgamento do méri-
to. O réu refuta, ainda, o pedido de tutela antecipada,
alegando que o imóvel é objeto de uma ação reivindi-
catória. No mérito: que A.P. se mudou em julho de 2002;
que adquiriu o imóvel, em parte, com recursos próprios
e financiou o restante; que recebia visita de seus fami-
liares; que A.P. se utilizou dos recursos do FGTS e
empréstimos da irmã para dar entrada na compra do
imóvel; que a quitação do imóvel pelo seguro ocorreu
após o pagamento das parcelas em atraso pela família
da falecida; que a autora, no máximo, faria jus ao rece-
bimento do valor correspondente à metade das seis
prestações quitadas por A.P.; que A.P. contraiu uma dívi-
da de R$ 5.000,00 no Banco do Brasil, para construir
uma piscina no imóvel. 

O réu impugnou todos os documentos juntados
pela autora e requereu a cassação do benefício da gra-
tuidade judiciária. Com a defesa vieram os documentos
de f. 123 a 137. 

Após, as partes juntaram vários documentos, em
audiência foram ouvidas a autora, a representante do
espólio réu e mais 5 testemunhas. 

Em alegações finais, as partes apresentaram as
mesmas teses defendidas ao longo do processo. 

Na sentença, o MM. Juiz entendeu que a sociedade
de fato pôde ser comprovada por documentos e/ou teste-
munhas, afastando a impossibilidade jurídica do pedido;
que a inexistência de documentos não induz à falta de
interesse processual. Rejeitou, assim, as preliminares.

Asseverou a tempestividade da contestação e,
quanto ao mérito, que a ação é procedente. 

No dispositivo (f. 244), assim constou: 

Posto isso, julgo procedente o pedido inicial para reconhecer
e declarar a existência de uma sociedade de fato existente
entre M.T.S. e a falecida A.P.G.F., e, por via reflexa, reco-
nhecer, como de fato reconheço, o direito de meação da
autora sobre o imóvel residencial da sociedade, registrado
em nome da falecida A.P., situado na Rua XY, Bairro AB, havi-
do por força do registro... 
Condeno o réu no pagamento das custas processuais e nos
honorários advocatícios, que arbitro em 10% do valor da
meação da autora no referido imóvel, cujo valor será apu-
rado mediante avaliação judicial, tudo nos termos do § 3º
do art. 20 do CPC. 
Oficiar ao Juízo da 2ª Vara Cível local, enviando cópia desta
decisão para juntada nos Autos de nº 0480.03.044.754-8,
para orientação de seu presidente. 

Da decisão, apelou o espólio réu, reiterando o
pedido de justiça gratuita e alegando, em síntese, que o
MM. Juiz apreciou mal o conjunto probatório carreado
nos autos; que, pelo art. 981 do CC, tem de existir um
contrato para se formar qualquer sociedade; que
relações amorosas não se confundem com sociedade de
fato; que somente a falecida adquiriu o imóvel, deixando,
em razão de seu falecimento, dívidas quitadas por sua
família; que os recibos juntados pela autora não com-
provam a existência de uma sociedade de fato, consti-
tuindo rateio de despesas; que os documentos acostados
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pela autora não comprovam a existência de uma socieda-
de de fato; que os depoimentos colhidos nos autos não
evidenciam a existência de uma sociedade socioafetiva
nem mesmo de uma sociedade de fato. Requereu, final-
mente, a reforma da r. sentença para julgar improcedente
a pretensão da autora, a concessão dos benefícios da
justiça gratuita ao apelante e a cassação do benefício da
justiça gratuita conferido à apelada. 

Em suas contra-razões, a apelada alega, em sín-
tese: que o apelante se exaltou em suas razões de incon-
formismo; que a r. sentença foi coerente ao analisar o
relacionamento homoafetivo entre a recorrida e A.P.G.F.;
que em momento algum pretendeu o reconhecimento de
união estável; que comprovou a existência de esforços
para adquirir produtos de subsistência; que a recorrida e
A.P. não eram colegas de quarto e não se tratava de uma
república; que a recorrida foi beneficiada pelo INSS com
a concessão de pensão por morte; que a quitação do
imóvel é automática em caso de falecimento do
mutuário; que não conseguiu legalizar os documentos
nos cartórios, por não possuir vínculo familiar. Requereu,
finalmente, fosse negado provimento à apelação. 

É o relatório. 
Juízo de admissibilidade: 
Recebo e conheço do recurso do réu, porque

próprio, tempestivo, e supro a omissão do Juízo a quo,
deferindo a justiça gratuita requerida em primeira instân-
cia e reiterada em grau recursal. 

Ressalto que a autora, ora apelada, está sob o pálio
da gratuidade judiciária, conforme decisão de f. 96. 

Preliminar: 
a) Impossibilidade jurídica do pedido. 
Em sua contestação, o apelante argüiu preliminar

de impossibilidade jurídica do pedido, alegando que a
apelada apresentou pedido juridicamente impossível. 

A possibilidade jurídica do pedido vem sendo con-
ceituada como a viabilidade de a pretensão autoral ser
examinada em juízo ou não ser proibida pelo ordena-
mento jurídico objetivo. 

É lição de Humberto Theodoro Júnior in Curso de
direito processual civil: 

Pela possibilidade jurídica, indica-se a exigência de que deve
existir, abstratamente, dentro do ordenamento jurídico, um tipo
de providência como a que se pede através da ação. Esse re-
quisito, de tal sorte, consiste na prévia verificação que incube
ao juiz fazer sobre a viabilidade jurídica da pretensão deduzi-
da pela parte em face do direito positivo em vigor. O exame
realiza-se, assim, abstrata e idealmente, diante do ordena-
mento jurídico (44. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. I, 2006, p. 63).

Prossegue: 

Com efeito, o pedido que o autor formula ao propor a ação
é dúplice: 1º, o pedido imediato, contra o Estado, que se re-
fere à tutela jurisdicional; e 2º, o pedido mediato, contra o
réu, que se refere à providência de direito material. 
A possibilidade jurídica, então, deve ser localizada no pedi-
do imediato, isto é, na permissão, ou não, do direito positi-
vo a que se insurge a relação processual em torno da pre-
tensão do autor. Assim, um caso de impossibilidade jurídica
do pedido poderia ser encontrado no dispositivo legal que

não admite a cobrança em juízo de dívida de jogo, embora
seja válido o pagamento voluntário feito extrajudicialmente
(Código Civil, art. 814) (idem, p. 64). 

Sendo assim, ocorre a impossibilidade jurídica do
pedido quando a pretensão se encontra expressamente
vedada no ordenamento jurídico ou quando deste
decorre, diretamente, a vedação. 

Como se vê dos autos, a apelada pretende o
reconhecimento de uma sociedade de fato, o que não é
juridicamente impossível, pois tal comprovação se dá
pela prova documental e testemunhal. 

A ação não visa ao reconhecimento de vínculo
familiar, mas sim de sociedade de fato, que pode, sim,
se dar entre pessoas do mesmo sexo. 

Recurso especial. Relacionamento mantido entre homosse-
xuais. Sociedade de fato. Dissolução da sociedade. Partilha
de bens. Prova. Esforço comum. - Entende a jurisprudência
desta Corte que a união entre pessoas do mesmo sexo con-
figura sociedade de fato, cuja partilha de bens exige a prova
do esforço comum na aquisição do patrimônio amealhado
(REsp 648.763/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 4ª Turma, j.
em 07.12.2006, DJ de 16.04.2007, p. 204). 
Direito civil e processual civil. Dissolução de sociedade de
fato. Homossexuais. Homologação de acordo. Competência.
Vara Cível. Existência de filho de uma das partes. Guarda e
responsabilidade. Irrelevância. - 1. A primeira condição que se
impõe à existência da união estável é a dualidade de sexos. A
união entre homossexuais juridicamente não existe nem pelo
casamento, nem pela união estável, mas pode configurar
sociedade de fato, cuja dissolução assume contornos
econômicos, resultantes da divi-são do patrimônio comum,
com incidência do Direito das Obrigações. (...) (REsp
502995/RN, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 4ª Turma, j. em
26.04.2005, DJ de 16.05.2005, p. 353). 

Portanto, rejeito a preliminar. 
b) Falta de interesse processual 
O apelante levanta, também, a tese de que a ape-

lada é carecedora de ação por não ter interesse processual. 
Por interesse processual entende-se, segundo lição

de Humberto Theodoro Júnior, in obra citada, p. 65: 

Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade,
mas especificamente na necessidade do processo como
remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso con-
creto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem
uma necessidade.

Prossegue em sua conceituação: 

O interesse tutelável, por outro lado, pode referir-se a qual-
quer prestação que se possa exigir, juridicamente do réu,
assim como: 
a) a condenação a pagar, dar, fazer ou não fazer; 
b) a constituição de uma nova situação jurídica; 
c) a realização prática de uma prestação devida pelo réu; 
d) alguma medida de prevenção contra alterações na si-
tuação litigiosa que possam tornar ineficaz a prestação juris-
dicional definitiva. 
Admite, outrossim, o art. 4º do nosso Código, na esteira da
legislação processual civil mais atualizada do Ocidente, que
o interesse do autor pode limitar-se à declaração de existên-
cia ou inexistência de relação jurídica, ou da autenticidade
ou falsidade de documento (p. 66/67). 
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O interesse processual é a necessidade que a parte
tem de ingressar em juízo para ter sua pretensão
amparada. No presente caso, o simples fato de a apela-
da buscar um reconhecimento da sociedade de fato com
a falecida já demonstra a existência de tal interesse. 

Também rejeito esta preliminar. 
Mérito: 
O réu recorreu da sentença na qual o MM. Juiz reco-

nheceu a existência de uma sociedade de fato entre a apela-
da e A.P.G.F., conferindo à apelada o direito de meação. 

A tese do apelante é a de que não restou provada
a existência de sociedade de fato, em face da ausência
de contrato. 

Examinando tudo o que dos autos consta, tenho
que assiste parcial razão ao apelante. Vejamos. 

A ação foi proposta com o intuito de reconhecer
uma sociedade de fato e efetuar a partilha do bem
adquirido em sua constância. 

A sociedade de fato, homoafetiva, de caráter
duradouro, é apta a gerar direitos e obrigações. 

No presente caso, restou comprovada nos autos
não só a convivência e longa coabitação, mas também
a assistência mútua e uma relação socioafetiva dirigida
a um objetivo comum. 

Isso se extrai dos documentos que instruem a inicial
e dos depoimentos de testemunhas, mesmo da infor-
mante, segundo a primeira parte de seu depoimento. 

A concessão de benefício previdenciário, que se
percebe do documento acostado à f. 201, corrobora o
entendimento de que a apelada e a falecida mantinham
uma relação sólida e duradoura de fato. 

E tal reconhecimento e a conseqüente partilha de
bens já foram objeto de julgamento como se depreende
do julgado: 

Ação declaratória - Reconhecimento de sociedade de fato
homoafetiva - Indeferimento da inicial - Cassação -
Possibilidade jurídica do pedido - Necessidade de conferir
regular processamento ao feito. - A sociedade de fato exis-
tente entre pessoas do mesmo sexo traz repercussões estrita-
mente obrigacionais, que não adentram a seara do direito
de família. Por essa razão, todas as questões relativas ao seu
reconhecimento devem ser suscitadas na vara cível (AC
1.0024.05.817915-1/001, 8ª CCível/TJMG, Rel. Des. Silas
Vieira, p. em  02.08.2007). 
Ação de dissolução de sociedade de fato c/c indenização por
dano moral - União civil de pessoas do mesmo sexo - Concor-
rência de esforços e recursos para a formação do patrimônio
- Sociedade de fato reconhecida - Partilha de bens - Meação
deferida - Dano moral - Responsabilidade do comunheiro
falecido pela transmissão do vírus da Aids - Indenizabilidade -
Honorários advocatícios - Critério de fixação - Causa de
natureza patrimonial. - Comprovada a existência de um rela-
cionamento de ordem afetiva/sexual entre pessoas do mesmo
sexo e demonstrada a colaboração recíproca dos parceiros
para a formação do patrimônio, numa inequívoca comunhão
de esforços e recursos, configurando participação na ordem
direta e indireta, reconhece-se como presente uma sociedade
fática, com todas as conseqüências jurídicas que lhe são ine-
rentes, em especial o direito à partilha de bens, em caso de vir
a mesma a ser dissolvida pelo falecimento de um dos sócios
ou o rompimento espontâneo da relação que lhe deu origem
(AC 309.092-0, 3ª CCível/TAMG, Rel. Juíza Jurema Brasil Marins,
p. em 09.03.2002). 

Entendimento, também, adotado pelo egrégio STJ,
que assim se manifestou sobre caso análogo: 

Processo civil e civil - Prequestionamento - Ausência - Súmula
282/STF - União homoafetiva - Inscrição de parceiro em
plano de assistência médica - Possibilidade - Divergência
jurisprudencial não configurada. 
- Se o dispositivo legal supostamente violado não foi discuti-
do na formação do acórdão, não se conhece do recurso
especial, à míngua de prequestionamento. 
- A relação homoafetiva gera direitos e, analogicamente à
união estável, permite a inclusão do companheiro depen-
dente em plano de assistência médica. 
- O homossexual não é cidadão de segunda categoria. A
opção ou condição sexual não diminui direitos e, muito
menos, a dignidade da pessoa humana. 
- Para configuração da divergência jurisprudencial, é neces-
sário confronto analítico, para evidenciar semelhança e
simetria entre os arestos confrontados. Simples transcrição
de ementas não basta (REsp 238.715/RS, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, 3ª Turma, j. em 07.03.2006,
DJ de 02.10.2006, p. 263). 
Recurso especial. Direito previdenciário. Pensão por morte.
Relacionamento homoafetivo. Possibilidade de concessão do
benefício. Ministério Público. Parte legítima. (...) 
5 - Diante do § 3º do art. 16 da Lei nº 8.213/91, verifica-
se que o que o legislador pretendeu foi, em verdade, ali
gizar o conceito de entidade familiar, a partir do modelo da
união estável, com vista ao direito previdenciário, sem
exclusão, porém, da relação homoafetiva. 
6 - Por ser a pensão por morte um benefício previdenciário,
que visa suprir as necessidades básicas dos dependentes do
segurado, no sentido de lhes assegurar a subsistência, há
que interpretar os respectivos preceitos partindo da própria
Carta Política de 1988, que assim estabeleceu, em coman-
do específico: ‘Art. 201. Os planos de previdência social,
mediante contribuição, atenderão, nos termos da lei, a: [...]
V - pensão por morte de segurado, homem ou mulher, ao
cônjuge ou companheiro e dependentes, obedecido o dis-
posto no § 2º’. 
7 - Não houve, pois, de parte do constituinte exclusão dos
relacionamentos homoafetivos, com vista à produção de
efeitos no campo do direito previdenciário, configurando-se
mera lacuna, que deverá ser preenchida a partir de outras
fontes do direito. 
8 - Outrossim, o próprio INSS, tratando da matéria, regulou,
através da Instrução Normativa nº 25, de 07.06.2000, os
procedimentos com vista à concessão de benefício ao com-
panheiro ou companheira homossexual, para atender à
determinação judicial expedida pela Juíza Simone Barbasin
Fortes, da Terceira Vara Previdenciária de Porto Alegre, ao
deferir medida liminar na Ação Civil Pública nº
2000.71.00.009347-0, com eficácia erga omnes. Mais do
que razoável, pois, estender-se tal orientação, para alcançar
situações idênticas, merecedoras do mesmo tratamento.
9 - Recurso especial não provido (REsp 395.904/RS, Rel.

Min. Hélio Quaglia Barbosa, 6ª Turma, j. em 13.12.2005,
DJ de 06.02.2006, p. 365). 

Quanto à alegação da necessidade de comprovar
documentalmente a existência da sociedade a teor do
disposto no caput do art. 981 do CC: 

Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que
reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou
serviços, para o exercício de atividade econômica e a parti-
lha, entre si, dos resultados. 
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Tenho que este dispositivo não se aplica ao caso
em apreço, por se tratar de sociedades empresárias, o
que não ocorre no presente caso. 

Quanto aos documentos acostados aos autos,
tenho que não foram os únicos fundamentos da sen-
tença, que, em diversos trechos de sua fundamentação,
se baseou em depoimentos prestados, cabendo ao juiz a
livre apreciação da prova. 

Apelação cível - Preliminar - Apreciação de argumentações
e provas - Processo - Princípio da aquisição da prova e do
princípio do livre convencimento motivado - Indenização -
Dano moral - Divulgação de notícia em jornal local - Animus
narrandi - Improcedência. - O magistrado, respaldado no
princípio do livre convencimento motivado (art. 131 do
Código de Processo Civil), não fica adstrito a qualquer das
provas singularmente consideradas para elaborar o seu juízo
de valor (AC 2.0000.00.498910-8/000, 16ª Câmara Cível,
Rel. Des. Otávio Portes, p. 10.11.2006). 

Num ponto, contudo, o apelante tem razão. Se a
família arcou com certas parcelas do preço do imóvel
cuja meação se reconhece a favor da apelada, da
meação caberá a dedução dessas despesas em favor do
espólio, a apurar em liquidação. 

Dispositivo: 
Isso posto, rejeito as preliminares e dou parcial

provimento ao recurso, apenas para autorizar a dedução,
na meação da apelada, do valor pago pela família da
falecida em relação ao imóvel, a se apurar em liquidação. 

Custas recursais, 3/4 pelo apelante e 1/4 pela
apelada, suspensa a exigibilidade conforme art. 12 da
Lei 1.060/50. 

Votaram de acordo com a Relatora os Desembar-
gadores Lucas Pereira e Eduardo Mariné da Cunha. 

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO. 

. . .

dias de idade, não obstante tenha sido esta adotada uni-
lateralmente pelo falecido esposo daquela durante a
vigência do Código Civil revogado.

- Hipótese na qual as provas demonstram que a adotan-
da sempre foi considerada como filha da autora, que lhe
propiciou afeto e forneceu-lhe todas as condições para o
desenvolvimento de sua personalidade e de seu caráter.

- O falecimento superveniente da adotante no curso do
processo não afeta a higidez da relação processual e tam-
pouco impede a consumação da adoção, uma vez que a
sentença assuma caráter retroativo à época do óbito.

APELAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0035.05.050237-22/001  -  CCoommaarrccaa  ddee
AArraagguuaarrii  -  AAppeellaanntteess::  11ooss))  CC..FF..  ee  RR..PP..CC..EE..NN..PP..NN..;;  22ºº))
MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  -  AAppeellaaddooss::
CC..FF..;;  MM..FF..PP..DD..,,  rreepprreesseennttaaddaa  ppeelloo  ccuurraaddoorr  eessppeecciiaall  NN..PP..NN..;;
ee  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  -  RReellaattoorr::
DDeess..  AALLBBEERRTTOO  VVIILLAASS  BBOOAASS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2007. - Alberto
Vilas Boas - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

O Sr. Des. Alberto Vilas Boas - Conheço dos recur-
sos e esclareço que o apelo de f. 118/120 não deve ser
processado em razão da regra da unicidade e pelo fato
de a autora, parcialmente interditada, ter impugnado a
sentença por intermédio de irresignação manejada pelo
curador especial.

Consoante se observa da inicial, a apelada foi
entregue à autora e a seu esposo com dez dias de idade,
sendo certo que, em 1969, quando a adotanda se
encontrava com quatro anos, este último oficializou, iso-
ladamente e por escritura pública, a adoção e ao
prenome da menor agregou o nome P. (f. 7 e v.).

A autora - C.F. - foi responsável pelos cuidados, edu-
cação e formação de M.F.P.D. - hoje com mais de 40 anos
de idade -, sendo certo que, após a morte do marido, em
1996, manifestou o desejo de, agora, também adotá-la.

Ao apreciar a espécie, considerou o Juiz a quo que
a adoção de pessoa maior anteriormente adotada pelo
falecido esposo da autora encontrava óbice no art. 1.622,
CC; assim, uma pessoa não poderia ser adotada duas
vezes, salvo por marido e mulher, e, como a intenção de
adotar somente se materializou após a extinção do víncu-
lo matrimonial, o pedido não poderia ser acolhido.

Outrossim, por ser a adotanda curadora da
adotante - em face de interdição judicial -, incidiria a regra
do art. 1.620, CC, e, inequivocamente, a adoção seria
fruto de vício de vontade, por externar conduta similar
àquela disposta no art. 1.900, I, CC.

Adoção - Recém-Nascida - Ato Unilateral de
Cônjuge - Código Civil de 1916 - Falecimento

Posterior do Adotante - Viúva - Ação Ordinária
Objetivando a Adoção - Adotanda com 40 Anos

de Idade - Possibilidade - Art. 1.622 do
Código Civil - Não-Incidência - Autora - 

Falecimento Superveniente à Ação - 
Retroatividade da Adoção

Ementa: Família. Adoção. Filha recém-nascida e acolhi-
da em grupo familiar. Adoção consumada somente pelo
esposo sob a égide do Código Civil/1916. Falecimento
posterior. Ação ordinária movida pela esposa objetivan-
do a adoção. Adotanda com 40 anos de idade.
Possibilidade. Não-incidência do art. 1.622 do Código
Civil. Falecimento superveniente à ação da autora.
Caráter retroativo da adoção.

- Não viola o art. 1.622 do Código Civil a adoção pre-
tendida por viúva que criou a adotanda desde os dez


